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LEI NÂº 5.945, DE 19 DE MARÃ‡O DE 1992 - D.O.  19.03.92.

Â 

Autor: Poder Executivo

Â 

Aprova as tabelas de vencimentos dos servidores pÃºblicos civis e militares do Estado e dÃ¡ outras providÃªncias.

Â 

Â 

Â 

A ASSEMBLÃ‰IA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispÃµe o Artigo 42 da
ConstituiÃ§Ã£o Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Â 

Art. 1Âº A remuneraÃ§Ã£o dos servidores pÃºblicos da AdministraÃ§Ã£o Direta e Indireta do Poder Executivo, percebida a
qualquer tÃ ​tulo, terÃ¡ como limite mÃ¡ximo o valor da remuneraÃ§Ã£o atribuÃ ​da aos SecretÃ¡rios de Estado, nos termos do
Artigo 145,Â§ 2Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Estadual.

Â 

ParÃ¡grafo Ãºnico O adicional por tempo de serviÃ§o a que fazem jus as categorias dos servidores pÃºblicos civis e
militares incidirÃ¡ unicamente sobre o vencimento-base, nos termos do Artigo 37, XIX, da ConstituiÃ§Ã£o Federal; Artigo
145, Â§ 5Âº, da ConstituiÃ§Ã£o Estadual; e, ainda, Artigo 86 da Lei Complementar nÂº 04, de 15 de outubro de 1990.

Â 

Art. 2Âº As tabelas de vencimentos dos cargos integrantes dos Grupos Ocupacionais da AdministraÃ§Ã£o Direta,
AutÃ¡rquica e Fundacional e dos cargos e funÃ§Ãµes de DireÃ§Ã£o e Assessoramento do Poder Executivo passam a
vigorar, a partir do dia 1Âº de marÃ§o de 1992, com os valores constantes das Tabelas do Anexo I, e a partir do dia 1Âº de
abril de 1992, com os valores constantes das Tabelas do Anexo II, integrantes desta lei.

Â 

Â§ 1Âº Em decorrÃªncia da incorporaÃ§Ã£o antecipada do abono prevista na Lei nÂº 5.862, de 18 de novembro de 1991,
absorvido na composiÃ§Ã£o das tabelas aprovadas por esta lei, fica o referido abono extinto a partir do dia 1Âº de marÃ§o
de 1992.

Â 

Â§ 2Âº Aos servidores com habilitaÃ§Ã£o profissional de nÃ ​vel superior de mÃ©dico, odontÃ³logo, enfermeiro, biÃ³logo,
engenheiro sanitarista, bioquÃ ​mico, farmacÃªutico, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, nutricionista, psicÃ³logo,
biomÃ©dico, quÃ ​mico, fonoaudiÃ³logo, mÃ©dico veterinÃ¡rio e sanitarista aplicam-se a Tabela nÂº 13, observada a
vigÃªncia estabelecida no caput deste artigo.

Â 

Art. 3Âº A carreira e a remuneraÃ§Ã£o do cargo de Auditor do Estado sÃ£o fixadas nos termos da Tabela nÂº 12 do Anexo
em vigor, com a remuneraÃ§Ã£o composta exclusivamente do vencimento base e de uma Ãºnica verba de
representaÃ§Ã£o de 100% (cem por cento), com vencimento base da Ãºltima categoria de carreira, fixado em CR$
473.300,00 (quatrocentos e setenta e trÃªs mil e trezentos cruzeiros), para o dia 1Âº de marÃ§o de 1992, e CR$ 573.300,00
(quinhentos e setenta e trÃªs mil e trezentos cruzeiros), para o dia 1Âº de abril de 1992, obedecendo-se, para as demais
categorias, Ã  diferenÃ§a apurada no Anexo.

Â 

ParÃ¡grafo Ãºnico O enquadramento dos atuais Auditores far-se-Ã¡ considerando-se o tempo de serviÃ§o pÃºblico no
Estado de Mato Grosso e, em existindo empate, no serviÃ§o pÃºblico em geral; e a promoÃ§Ã£o de uma categoria para



outra obedecerÃ¡ Ã  existÃªncia de vaga na categoria imediatamente superior e, alternadamente, aos critÃ©rios de
antigÃ¼idade e merecimento, observado o interstÃ ​cio de 02 (dois) anos.

Â 

Art. 4Âº Aos inativos e pensionistas da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica Direta, AutÃ¡rquica e Fundacional aplica-se as Tabelas
constantes dos Anexos em vigor desta lei.

Â 

Art. 5Âº Aos Professores de 1Âº e 2Âº Graus Ã© atribuÃ ​vel o comissionamento a tÃ ​tulo de verba de representaÃ§Ã£o por
comprovada regÃªncia de classe da rede estadual de ensino, equivalente a 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento-
base da Classe A, NÃ ​vel 1 a 7, e repetido em valor fixo sobre os vencimentos-bases nas diversas classes e nÃ ​veis.

Â 

ParÃ¡grafo Ãºnico A atribuiÃ§Ã£o e a dispensa do comissionamento da verba de representaÃ§Ã£o, ora instituÃ ​da, sÃ£o de
competÃªncia do SecretÃ¡rio de Estado de EducaÃ§Ã£o, mediante relaÃ§Ã£o apresentada pelo Diretor da Escola e
encaminhada pelo Superintendente Regional de EducaÃ§Ã£o.

Â 

Art. 6Âº Fica fixado em 5% (cinco por cento) do salÃ¡rio mÃ ​nimo vigente, o valor a ser pago mensalmente como cota
individual do salÃ¡rio-famÃ ​lia devida ao servidor pÃºblico estadual.

Â 

Art. 7Âº PoderÃ¡ o Poder Executivo, na ocorrÃªncia de despesas com pessoal em Ã ​ndices inferior ao limite de 65%
(sessenta e cinco por cento), do valor das respectivas receitas correntes, distribuir, a tÃ ​tulo de aumento salarial, o
excedente da receita, atÃ© atingir aquele limite.

Â 

Art. 8Âº As despesas decorrentes da execuÃ§Ã£o desta lei correrÃ£o Ã  conta de dotaÃ§Ã£o especÃ ​fica prÃ³pria.

Â 

Art. 9Âº Esta lei entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o, revogadas as disposiÃ§Ãµes em contrÃ¡rio.    

Â 

PalÃ¡cio PaiaguÃ¡s, em CuiabÃ¡, 19 de marÃ§o de 1992.

Â 

  JAYME VERÃ
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